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1 Por que falar de Inclusão?



    A proposta deste livro é construir uma narrativa dialógica. Então, gostaríamos de pedir licença a vocês, leitoras e leitores interessados no tema, para iniciarmos com uma pergunta que nos ajudará a construir esse caminho conceitual e prático sobre Educação.


    Afinal de contas, por que falar de Educação Inclusiva? Existiria uma educação que se propõe a ser excludente por definição? Podemos afirmar que nossa resposta enquanto sociedade a essa questão tem sido NÃO! Olhando para a história, é notório o investimento na entrada de parcelas da população que antes não tinham acesso à escolarização. Hoje, inclusive, entendemos a Educação como direito humano.


    Diante desse posicionamento mundial, enquanto princípio, passamos então a refletir sobre o que se espera da instituição social responsável pela escolarização de nossas crianças, adolescentes e jovens: a escola. Embora seu papel continue sendo referendado pela sociedade, as formas como as práticas se estabelecem cotidianamente em seu interior, o que é considerado como conhecimento, as metodologias pedagógicas etc., são constantemente colocadas em questionamento, tanto pelos que nela convivem como também por aqueles cujo acesso é negado ou negligenciado.


    E esse fato não se configura como um problema. A escola, por ser uma instituição que se interpõe entre o mundo público e o espaço privado da família, deve mesmo ser desafiada permanentemente a transitar entre o que conservar e o que transformar.


    Ou seja, o papel da escola, embora esteja estabelecido há muitas décadas, é reestabelecido cotidianamente na prática concreta de seus protagonistas, dentro de contextos que se alteram. Estar em movimento é, assim, uma característica dessa instituição social, e não uma questão que carece de solução.


    A potência da escola está no encontro cotidiano e intencional entre pessoas. A partir dessa relação, a instituição, enquanto tal, é capaz de, ao mesmo tempo, conservar conquistas humanas e oportunizar transformações de valores sociais.


    Em outras palavras, a instituição escolar, que tem como papel atribuído pela sociedade envolver, sistematizar, divulgar e construir conhecimento por meio de suas práticas, está em constante mudança! A perspectiva da inclusão no campo educacional aponta qual é a direção escolhida para esse processo de reestruturação constante, pois estabelece como seu objetivo principal garantir e qualificar socialmente o acesso universal, de todos, às oportunidades educacionais e sociais, de forma cidadã e participativa. Assim, uma pergunta permanece sempre válida: quem está sendo considerado parte do “todos”? E quem não está?


    Começar esta publicação levantando questões tem como propósito principal apresentar que nem sempre a educação foi compreendida como direito de todas as pessoas, e que sua definição como está hoje é fruto de muita luta social. Colocá-la como um conjunto de ações em permanente aprimoramento pode nos ajudar na compreensão do que já foi conquistado e o que ainda precisa ser. Ao mesmo tempo, nos alerta que o fato de ainda não termos alcançado o ponto que almejamos não implica em jogar por terra todas as conquistas dos movimentos civilizatórios. Muito pelo contrário. O direito humano à Educação é nosso norte prático, que tem como base a ideia de não deixar ninguém para trás.


    Ao ser concebido dentro dessa perspectiva, a ideia deste livro não é retomar todas as referências históricas sobre Educação Especial isoladamente, e sim localizar a atualidade do movimento dentro de uma linha do tempo que somente se encerrará com o fim do que chamamos de humanidade. Para seguirmos neste percurso, escolhemos dois movimentos principais como rotas: o movimento mundial da educação para todos e a história da luta pelos direitos das pessoas com deficiência. Vamos juntos?


    
1.1 O mundo constrói a concepção de inclusão como Direito: a história da luta pelos direitos das pessoas com deficiência



    Neste capítulo, apresentaremos alguns pontos importantes sobre a temática das pessoas com deficiência. Desde a nomenclatura, passando pelos principais marcos legais, até conceitos seus fundamentais, organizamos o conteúdo de modo que fique explícito que todas essas questões têm impactos para nós, pessoas sem e com deficiência. E esse é justamente o primeiro ponto a destacar: essa discussão não é “apenas” de um segmento ou de uma parte da população, é de todos nós!


    Tal compreensão localiza a temática até certo ponto focalizada dentro de um movimento mais amplo de luta pelo aprimoramento dos direitos humanos, entendidos como direitos inerentes aos seres humanos, sem nenhuma distinção de nacionalidade, lugar de residência ou origem, raça, gênero, deficiência, etnia, cor, idade, orientação sexual, religião, língua ou quaisquer outras condições. Assim, entender como a sociedade se relaciona com determinados grupos que, em larga medida, ainda são segregados ou não têm acesso pleno aos seus direitos, como é o caso das pessoas com deficiência, é importante para que possamos romper com preconceitos e estereótipos, descortinando as discriminações, para que deixem de ser legitimadas socialmente.


    A eliminação de todas as barreiras em busca da igualdade, diferente do igualitarismo, pressupõe o respeito às diferenças pessoais para o acesso pleno às oportunidades sociais.


    Que tal uma olhada geral nos principais documentos que registram esse movimento no campo dos Direitos Humanos e, particularmente, em relação à Educação (veja infográfico na página 20)?


    Essa linha do tempo nos mostra que são muitos documentos relativos aos Direitos Humanos de forma geral e sobre Educação em específico, não é mesmo? Isso demonstra o quanto de investimento social tivemos desde o estabelecimento da Declaração Universal dos Direitos Humanos para ampliar nossa compreensão de humanidade. Sim, porque é certamente o alargamento do conceito de humano que estimula a elaboração de convenções, declarações e legislações, para estabelecer novos marcos em termos de Direito.


    Estudando essa linha do tempo, também percebemos que a entrada da pessoa com deficiência na agenda dos Direitos Humanos como uma parcela da população que demanda ações específicas demorou mais de 50 anos. Convidamos você a olhar mais de perto o movimento que conseguiu estabelecer essa pauta em âmbito mundial!
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1.2 O movimento mundial de Educação para Todos e a Agenda 2030



    O movimento mundial de Educação para Todos tem como um dos seus principais marcos a Declaração Mundial de Educação para Todos, fruto de conferência realizada, em 1990, na cidade de Jomtien1, Tailândia. Esse documento, ratificado pelo Brasil, reafirmou o que estava disposto 42 anos antes na Declaração Universal dos Direitos Humanos, escrita em 1948, e articulou de forma mais aprofundada as questões relativas à universalização da Educação. Ele estabelece o princípio de que “toda pessoa tem direito à Educação”; seu conteúdo formula metas, como a erradicação do analfabetismo e a universalização da Educação Básica.


    Logo no artigo 1º, a Declaração apresenta a educação como estratégia para satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem, de modo que toda pessoa possa desenvolver suas potencialidades, saber como obter informações e conhecimentos, e assumir atitudes e valores em favor do bem comum. Afirma ainda que a Educação é um processo não restrito à escola, embora essa instituição social tenha papel fundamental na disseminação e construção de conhecimento, e deva, portanto, empenhar-se nessa tarefa. Sobre esse assunto, vamos conversar mais detalhadamente no capítulo “A perspectiva inclusiva entrando na escola”.


    Já em seu artigo 3º, que diz respeito a “universalizar o acesso à educação e promover a equidade”, menciona que “as necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras de deficiências requerem atenção especial. É preciso tomar medidas que garantam a igualdade de acesso à educação aos portadores de todo e qualquer tipo de deficiência, como parte integrante do sistema educativo”.


    Importante ressaltar que, ao final da Declaração Mundial de Educação para Todos, ou Declaração de Jomtien, como é mundialmente conhecida, os signatários registraram que seria necessário “[...] avançar rumo às metas da Década das Nações Unidas para os Portadores de Deficiências (1983-1992)”, apontando a necessidade de articulação entre o movimento de Educação para Todos e de luta pelos direitos das pessoas com deficiência.


    Quatro anos depois, entre 7 e 10 de junho de 1994, ocorre a Conferência Mundial de Educação Especial, na qual é redigida a Declaração de Salamanca. Partindo também da Declaração Universal de Direitos Humanos e da reafirmação do estabelecido na Conferência Mundial sobre Educação para Todos, avança na compreensão da Educação como direito, afirmando que as diferenças são próprias da humanidade e, portanto, não podem se constituir como fatores de discriminação. Coloca entre os pontos que foram proclamados que “aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola regular, que deve acomodá-los dentro de uma pedagogia centrada na criança e ser capaz de satisfazer tais necessidades”.


    O foco das ações estabelecidas por esse documento concentra-se no aprimoramento dos sistemas de ensino, para que se tornem aptos a escolarizar todas as crianças. Referência mais concreta da mudança de paradigma, dado que propõe uma mudança social voltada a ampliar as possibilidades de convivência entre todas as pessoas e não uma adaptação da pessoa ao padrão estabelecido, a Declaração de Salamanca torna-se documento de leitura obrigatória a todos profissionais da educação. Porém, justamente por seu caráter focalizado, é disseminada, não raro, apenas entre educadores que atuam diretamente junto a estudantes com deficiência.


    Ainda assim, a Declaração de Salamanca é considerada um divisor de águas em termos do direito à Educação para um grupo que, historicamente, tem sido excluído. Por mudar a rota de atuação, rompe com a demanda da classificação por patologia como condicionante à escolarização.


    Escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem meios mais eficazes de combater atitudes discriminatórias, criando-se comunidades acolhedoras, construindo uma sociedade inclusiva e alcançando educação para todos; além disso, tais escolas proveem uma educação efetiva à maioria das crianças e aprimoram a eficiência e, em última instância, o custo da eficácia de todo o sistema educacional.


    Ao postular que é necessário compreender a condição de deficiência como diferença e, portanto, inerente à condição humana, conclama os países a direcionarem suas legislações e suas políticas públicas não mais dentro do paradigma da integração, e sim, da inclusão.


    Vamos fazer uma parada nesse ponto antes de continuar a história. Percebeu que foram utilizados alguns termos que estão até hoje no cotidiano educacional?


    Chamamos a atenção para dois conjuntos de conceitos: (1) inclusão, integração, segregação e exclusão; (2) pessoas portadoras de deficiências, pessoas com necessidades educacionais especiais e pessoas com deficiência.


    Vocês já devem ter ouvido falar e utilizado esses conceitos. Mas, para caminharmos juntos, vale dizer um pouco sobre eles. Vamos começar diferenciando exclusão, segregação, integração e inclusão.

  


  
    1 A título de curiosidade, as declarações mundiais em geral têm dois nomes: um que diz respeito ao tema abordado e outro, quase um apelido, que se refere à cidade na qual a declaração foi celebrada.

  


  
    
2 Da exclusão à inclusão: paradigmas em movimento



    Já mencionamos a palavra paradigma algumas vezes até aqui. Afinal de contas, o que vem a ser paradigma? Grosso modo, quando estudamos história, podemos perceber que um determinado conjunto de ideias, valores e ações sustentam a compreensão da realidade e as práticas sociais concernentes. Ou seja, quando olhamos para os conceitos e comportamentos que caracterizam a maneira da sociedade lidar com determinados temas ou grupos sociais, entendemos que há uma espécie de acordo com o qual forjamos nosso modo de ser, estar e agir socialmente e enquanto pessoas.


    No caso do nosso livro, nos interessa analisar como vivenciamos as diferenças humanas e quais “tipos” de relação temos estabelecido socialmente com as pessoas com deficiência. E essa já é uma questão para observarmos. Por exemplo, quando nos referimos a determinado grupo como se ele fosse um monobloco, homogêneo, é bem provável que a lente dos estereótipos e preconceitos esteja encurtando nossa percepção.


    Vamos nos aprofundar nessa questão a partir de um breve percurso pela história para conhecer quem eram e como eram tratadas as pessoas com deficiência ou mesmo aquelas consideradas diferentes, para perceber a ideia de paradigma funcionando.


    
2.1 Exclusão
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    Discorreremos brevemente sobre como aprendemos a chamar de exclusão a maneira pela qual algumas pessoas ou um grupo de pessoas eram referidas ou tratadas. Nosso foco são as pessoas com deficiência.


    Quanto mais recuamos no tempo, menos detalhadas são as informações sobre esse grupo social. Há registros de que em Esparta e em Roma, as crianças nascidas com alguma má formação eram eliminadas, uma vez que não estariam aptas para as atividades sociais destinadas à maior parte da população: o exército ou a agricultura.


    Durante o Império Romano, surge o cristianismo, que se expande até tornar-se a religião hegemônica na Idade Média. A caridade torna-se valor moral, e as pessoas com deficiência passam a ser consideradas como tendo alma, não mais podendo, portanto, serem exterminadas. Assim, embora a ideia de inaptidão permanecesse, a morte já não era o único destino: essas pessoas passaram a poder exercer atividades como bobos da corte – seres de estimação e, não raro, a depender da caridade alheia.


    Ainda durante a Idade Média, algumas visões negativas passam a ser associadas às pessoas com deficiência, como tendo sido amaldiçoadas de alguma forma, por exemplo. A deficiência como resultado de pecado anterior se tornou a marca de punição por atos cometidos em vidas passadas. Com essas justificativas, mesmo não sendo fadadas à eliminação sumária, o convívio social lhes era proibido.


    Nessa rápida passagem, percebe-se que o critério para morrer ou viver à margem era não ter aptidão para realizar tarefas socialmente reconhecidas. Ocorre que a deficiência consistia em uma marca tão forte, que não era dada nenhuma chance para quem a possuía . O julgamento era sumário: ter deficiência significava estar fora, na melhor das hipóteses.


    2.2 Segregação
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    Após o século 15, podem ser percebidas mudanças sociais importantes. O capitalismo começa a ganhar seus primeiros contornos, inicialmente como mercantilismo, marcado pela transformação da economia feudal em economia de mercado. A sociedade, antes dominada pelo poder religioso, passa a valorizar a filosofia e as ciências, que começam a ter uma base menos dogmática. O asilamento passa a ganhar força, pois mantinha a segregação como saída socialmente aceita aos que não tinham aptidão, ao mesmo tempo em que se adequava a um dos preceitos capitalistas basilares: aqueles que não podem trabalhar e gerar lucro não devem se tornar um peso para a sociedade.


    Assim, não havia maiores cuidados com quem era trancafiado nessas instituições totais – pessoas com hanseníase, pessoas com transtornos mentais, pessoas com deficiência, criminosos comuns e até desafetos de pessoas poderosas eram internados compulsoriamente em condições bastante precárias. O Bethlem Royal Hospital foi o primeiro hospital psiquiátrico, fundado em 1247 em Londres. Sua atuação fundamentava-se nos valores e costumes da época: ele era famoso pela forma desumana como tratava os doentes e permitia que visitantes “pagantes” assistissem a “espetáculos” protagonizados pelos internos.


    É também no século 15 que se começa a separar os chamados incuráveis dos considerados tratáveis. Com o avanço da medicina, por exemplo, surge a ideia de que pessoas que viviam à margem da sociedade poderiam ser cuidadas. Percebam que esses dois momentos dão bem a ideia de continuum histórico: excluir e segregar eram mecanismos legitimados socialmente e compreendidos como a maneira pela qual a sociedade, em geral, se relacionava com parcelas da população marginalizadas – mendigos, desempregados, criminosos, prostitutas, doentes crônicos, alcoólatras e pessoas sem domicílio, além das pessoas com deficiência e com transtornos mentais. Todos tinham algo em comum: perturbavam a ordem social e não eram produtivos. Uma característica importante desse longo período foi a paulatina divisão dessas pessoas em lugares específicos, ou seja, a institucionalização em hospitais para os que eram avaliados como tratáveis ou a internação em asilos e manicômios para aqueles que não tinham esse prognóstico. De qualquer forma, a desinstitucionalização não parecia ser uma preocupação, uma vez que ficar internado favorecia a sensação de que não adiantaria realizar nenhum esforço em relação a essas pessoas. Nesses locais, todos usavam as mesmas roupas, dormiam em locais coletivos e comiam a mesma comida, favorecendo a despersonalização. Com isso, a pessoa ficava cada vez mais dependente da instituição. A segregação mantinha o critério de não ter aptidão para realizar tarefas como principal motivo para a internação compulsória. E, quanto mais a pessoa mostrava ser capaz de realizar algo considerado produtivo socialmente, mais ela era merecedora de investimento em termos de tratamento.


    2.3 Integração
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    A institucionalização começa a ser questionada enfaticamente no século 20. As duas guerras mundiais implicaram no aumento do número de pessoas com deficiências adquiridas e, por isso, muitos tratamentos foram avançando. Vai ganhando força a ideia de que as pessoas com deficiências ou diferenças significativas deveriam participar da vida social. É estabelecida a Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948.


    Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade


    A leitura desse pequeno trecho enuncia os três princípios da Declaração: a liberdade, a igualdade e a fraternidade. A postulação dessas três palavras juntas não é uma novidade. Ela se origina na Revolução Francesa, mas isso é assunto para outro livro. O que nos importa aqui é a liberdade, a igualdade e a fraternidade são retomadas enquanto valores de agir, sentir e pensar entre e sobre nós, seres humanos. A exclusão e a segregação não eram mais aceitáveis, estavam com os dias contados. Entretanto, é importante ter em mente que os inícios e os términos do que chamamos de paradigmas não têm datas determinadas como os fatos históricos. Os acontecimentos históricos são multifacetados e compõem momentos que abarcam contradições. Se, por um lado, ampliamos nosso repertório social e já não mais nos reconhecemos em determinados pensamentos, sentimentos e ações, por outro, não raro, mantemos práticas que já não se coadunam com essas próprias convicções. São justamente esses descompassos que nos impulsionam continuamente enquanto pessoas que fazem e se fazem no mundo.


    Assim, embora a Declaração Universal dos Direitos Humanos amplie a visão do que é humanidade, ela é um documento de determinada época que traz subjacente uma ideia historicamente datada.


    Nas décadas que se seguem, o paradigma da integração ganha força e torna-se hegemônico. A ideia central é que a sociedade deve envidar esforços – desde as intervenções terapêuticas até as pedagógicas – no desenvolvimento de estratégias que possibilitem que as pessoas tenham um desempenho próximo ao esperado, ao ideal. Essa ideia de normalidade era constitutiva do conceito de ser humano. Tendo como parâmetro determinado modelo de corpo e de comportamento, as instituições sociais se organizam em torno dos objetivos de “cura” e de “normatização”, atuando na habilitação de pessoas para que sejam integradas aos espaços públicos e coletivos. Percebem a continuidade do critério de realização de tarefas, de produção social, de utilidade?


    As instituições investem em suas especializações para atenderem públicos cada vez mais específicos. Não à toa, não é? Afinal, quanto maior a especialização, mais chances de melhorar a performance no campo de atuação institucional e manter sua relevância social.


    De modo coerente a esse pensamento, na educação, as escolas e salas especiais passam a ser compreendidas como a melhor metodologia para nivelar os estudantes com deficiência ao que é esperado. Somente após esse processo de normalização realizado em espaços apartados, eles estariam aptos a conviverem junto aos demais. Ao cumprir essa função, a escola especial garantiu seu lugar nos sistemas de ensino. O ingresso de crianças e adolescentes era validado por meio de avaliações específicas para determinar quem podia ou não estar na escola, inclusive em escolas especiais e instituições exclusivas. Os testes de inteligência psicométricos, por exemplo, eram considerados instrumentos eficazes para essa finalidade. As avaliações tinham como objetivo ainda delimitar quais os níveis de aprendizado/interação, de modo a viabilizar o melhor encaminhamento. A meta era a integração por meio de adaptação das pessoas às instituições adequadas em cada caso.
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